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PARECER Nº                            DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0350/25. 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Ana Carolina Oliveira, que 

visa estabelecer diretrizes para a Política Municipal de Inclusão de Pessoas com 

Nanismo. 

 

Sob o ponto de vista jurídico, a propositura reúne condições para seguir em tramitação, 

nos termos do Substitutivo ao final sugerido. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 

ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. Com 

efeito, segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed. 

Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de iniciativa 

da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei orgânica 

municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As leis 

orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 1º, 

e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 

estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras 

e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração 

direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os 

demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental” (p. 633).  

De se ressaltar ainda que o rol das matérias reservadas à iniciativa exclusiva do Poder 

Executivo deve ser interpretado restritiva ou estritamente (ADI 2103255- 

42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João Carlos Saletti, j. 27/01/21).  
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Nesse aspecto cabe observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais 

flexível no que tange à iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre 

programas e serviços públicos, desde que não haja invasão da esfera administrativa – 

esta reservada em nosso ordenamento ao Poder Executivo – o que se daria, por 

exemplo, através da determinação de criação de órgãos ou da criação de novas 

atribuições a órgãos já existentes, ou ainda, da criação de cargos públicos. 

Assim, quando o projeto se limitar à fixação de normas de conteúdo geral, programático 

ou, então, quando estabeleça disciplina sobre determinada matéria que já esteja 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 

legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral, 

j. 29.09.2016). 

A propositura encontra fundamento na competência municipal para legislar sobre 

assuntos de interesse local, nos termos do art. 30, inciso I da Constituição Federal, 

dispositivo com idêntica redação no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Quanto ao aspecto de fundo, a propositura, além de revestir-se de inegável interesse 

local – atraindo, consequentemente, a competência municipal prevista no art. 30, inciso 

I, da Constituição Federal –, fundamenta-se no art. 24, XIV c/c art. 30, II da Constituição 

Federal que determina que podem legislar concorrentemente sobre o assunto a União, 

os Estados e o Distrito Federal e, também os Municípios. 

 

Quanto ao conteúdo do projeto, a propositura encontra consonância com o art.8º, da Lei 

Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 segundo o qual “é dever do  Estado, da 

sociedade e da família assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação 

dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, 

à alimentação, à habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência 

social, à habilitação e à reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao 

desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e 

tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, 

entre outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das 
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Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 

garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.” 

 

Importante registrar que também há jurisprudência consolidada no sentido de validar 

leis de inciativa parlamentar que preveem a adoção de providências pelo poder público 

a fim de concretizar os direitos das pessoas com deficiência, conforme evidenciam os 

arestos abaixo reproduzidos, a títulos ilustrativo, extraídos de Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade recentemente julgadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo: 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei nº 10.635 de 08.03.2023 do 

Município de Santo André. Instalação de placas em braile nas estações 

rodoviárias, pontos de embarque e desembarque e nas estações 

ferroviárias do Município, com indicação das linhas e roteiros de 

viagem, acompanhado de mapa tátil. Competência legislativa. Norma cuja 

edição concretiza direitos fundamentais da pessoa portadora de deficiência. 

Manifesto o interesse local. Disposições que se encontram em harmonia 

com normas federais e estaduais, como a Convenção Internacional sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência (DL nº 186/08), o Estatuto da 

Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15), Lei nº 10.098/00, regulamentada 

pelo Decreto nº 5.296/04, que dispõe sobre normas gerais e critérios básicos 

para promoção da acessibilidade, e Lei Estadual nº 12.907/08, que 

consolida legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado de São 

Paulo. Legítimo exercício da competência legislativa municipal. Precedentes 

desta E. Órgão Especial. Vício de iniciativa. Inocorrência. Iniciativa 

legislativa comum. Orientação do E. STF. Organização administrativa. 

Ausência de vício. Medidas de proteção e inclusão social de pessoas 

portadoras de deficiência. Competência de todos os Poderes do 

Estado. Inocorrência de interferência nos atos de gestão, reservados ao 

Chefe do Executivo. Ausência de ofensa ao princípio da separação dos 

poderes. Equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão de 

serviços públicos. Norma que não atribui à concessionária 

responsabilidade capaz de interferir no equilíbrio do contrato. 
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Obrigação que não se enquadra na definição do art. 124, II, 'd', da Lei 

Federal nº 14.133/21, na medida em que não caracterizado encargo 

imprevisível nem previsível com efeitos incalculáveis. Fonte de custeio. 

Indicação inexistente ou genérica que não implica inconstitucionalidade, 

mas eventual inexequibilidade no presente exercício. Precedentes. Ação 

improcedente. (ADI nº 2101295-12.2024.8.26.0000, j. 04/12/24, 

destacamos) 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Artigo 2º, caput, incisos 

I e II da Lei nº 9.815, de 26 de agosto de 2022, do Município de Jundiaí, de 

iniciativa parlamentar, que "exige, em estabelecimentos que utilizam 

sistema de senhas para atendimento ao público, aviso sonoro ou 

vibratório para pessoas com deficiência visual ou auditiva" – Alegação 

de afronta ao princípio da separação de Poderes – Inexistência – Iniciativa 

legislativa comum - Ausente violação da reserva da Administração ou 

de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo – Ausentes 

quaisquer violações aos artigos 5º, 24 e 47 da Constituição Estadual, 

estando em consonância com os artigos 144, 277 e 280 do mesmo diploma 

- AÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE. 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 

10.028, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2024, DOMUNICÍPIO DE PIRACICABA, 

QUE “DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE UM DISPOSITIVO 

ELETRÔNICO DE SEGURANÇA DENOMINADO 'BOTÃO DO PÂNICO' 

NAS ESCOLAS” AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRÍNCIPIO DE 

SEPARAÇÃO DOS PODERES. INAPLICABILIDADE DOART 113 DO 

ADCT. PRECEDENTES DESTE C. ÓRGÃOESPECIAL EM CASOS 

SEMELHANTES AÇÃO IMPROCEDENTE (ADI nº 2213537-

11.2024.8.26.0000, j. 30/04/25, destacamos) 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. ACESSIBILIDADE. IMPROCEDÊNCIA. 
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I. Caso em Exame 1. Ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo 

Prefeito do Município de Tietê contra a Lei Municipal nº 3.998/2024, que 

obriga a disponibilização de cadeiras de rodas em escolas e 

repartições públicas do município. Alegação de vício de iniciativa e 

violação do princípio da separação de poderes, além de criação de 

despesas sem fonte de custeio. II. Questão em Discussão 2. A questão em 

discussão consiste em determinar se a Lei Municipal nº 3.998/2024 viola a 

Constituição do Estado de São Paulo ao impor obrigações ao Poder 

Executivo Municipal sem a devida iniciativa e fonte de custeio. III. Razões 

de Decidir 3. A lei visa assegurar acessibilidade e inclusão social, em 

conformidade com a Convenção Internacional sobre os Direitos da Pessoa 

com Deficiência e o Estatuto da Pessoa com Deficiência. 4. Não há vício 

de iniciativa, pois a matéria de acessibilidade é de iniciativa comum e 

não exclusiva do Poder Executivo. A lei não interfere na estrutura 

administrativa ou na gestão de despesas. IV. Dispositivo e Tese 5. Ação 

julgada improcedente. Tese de julgamento: 1. A legislação municipal que 

visa assegurar direitos fundamentais, como a acessibilidade, não 

usurpa competência privativa do Poder Executivo. 2. A criação de 

despesas sem interferir na estrutura administrativa não configura vício 

de iniciativa. Legislação Citada: Constituição do Estado de São Paulo, arts. 

5º, 25, 47, II e XIV, 176, II, 144. Lei 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência). Jurisprudência Citada: STF, ADI 472, Rel. Min. Edson Fachin, 

22/06/2020. STF, Tema 917, Repercussão Geral. TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2087669-23.2024.8.26.0000, Rel. Marcia Dalla Déa 

Barone, Órgão Especial, j. 03/07/2024. TJSP, Direta de 

Inconstitucionalidade 2111837-65.2019.8.26.0000, Rel. Evaristo dos 

Santos, Órgão Especial, j. 11/09/2019. (ADI nº 2178074-08.2024.8.26.0000, 

j. 19/03/25, destacamos) 

 

Em âmbito municipal, cumpre observar que o art. 226 da Lei Orgânica também ampara a 

presente propositura: 
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Art. 226.  O  Município  buscará  garantir  à  pessoa deficiente sua inserção 

na vida social e econômica, através de programas que visem o 

desenvolvimento de suas potencialidades, em especial:  

 

I  -  a  assistência,  desde  o  nascimento,  através  da estimulação  precoce,  

da  educação  gratuita  e  especializada, inclusive profissionalizante, sem 

limite de idade;  

II  -  o  acesso  a  equipamentos,  serviços  e  programas culturais, 

educacionais, esportivos e recreativos;  

III  -  a  assistência  médica  especializada,  bem  como o direito  à  prevenção,  

habilitação  e  reabilitação,  através  de métodos e equipamentos necessários;  

IV  -  a  formação  de  recursos  humanos  especializados no tratamento e 

assistência das pessoas com deficiência; (Alterado pela Emenda 29/07)  

V - o direito à informação e à comunicação, considerando-se as adaptações 

necessárias.  

 

Por fim, de se observar o quanto estabelecido no Decreto nº 63.015, de 11 de dezembro 

de 2023, que estabelece a Política Municipal para a Pessoa com Deficiência e 

regulamenta, no Município de São Paulo, a aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de 

julho de 2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, e cujo 

art. 44 preconiza: 

 

Art. 44. A implementação da Política Municipal para a Pessoa com 

Deficiência de que trata este decreto não afasta a possibilidade da 

formulação de ações e políticas adicionais, de natureza específica, voltadas à 

atenção de pessoas com síndrome de down, paralisia cerebral, nanismo e 

transtorno do espectro autista, dentre outras, que, em razão de suas 

particularidades, requeiram atuação especializada. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, do mesmo diploma legal.  

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 
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Não obstante, sugerimos o Substitutivo a seguir, a fim de adaptar o texto às regras de 

técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.  

SUBSTITUTIVO Nº  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0350/25. 

Estabelece diretrizes para a Política 

Municipal de Inclusão de Pessoas com 

Nanismo.  

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A: 

Art. 1º Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Inclusão Social de 

Pessoas com Nanismo com o objetivo de proporcionar melhor qualidade de vida a essas 

pessoas na Cidade do São Paulo.  

Art. 2º A Política Municipal de Inclusão Social de Pessoas com Nanismo visa promover 

projetos de inclusão social destinados a essas pessoas, nas diversas áreas da 

sociedade, abrangendo a educação, a saúde, o trabalho, a cultura, a acessibilidade, o 

urbanismo, o esporte e o lazer entre outras, e tem como principais diretrizes: 

I - desenvolver campanhas educativas contra o preconceito às pessoas com nanismo, 

buscando conscientizar a população de que o nanismo é um fator que não impede a 

perfeita convivência de seus portadores com a sociedade;  

II - incluir o nanismo como tema de debates e palestras com pais e alunos nas escolas, 

faculdades, empresas, igrejas, abertura de Shows e nos locais onde ocorra a 

possibilidade destes eventos;  

III - disponibilizar testes e exames que permitam a identificação precoce do nanismo na 

rede pública do Município; 

IV - divulgar os diversos mecanismos de identificação precoce do nanismo em suas 

diversas causas;  

V - oferecer junto a rede Municipal todo atendimento, medicamentos e 

acompanhamento médico que se fará necessário;  
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VI - proporcionar tratamentos que permitam amenizar os efeitos do nanismo, 

principalmente com sua identificação precoce;  

VII - criar o conceito de nanismo como especialização nas unidades públicas de saúde 

do município, propiciando o seu melhor atendimento;  

VIII - desenvolver equipamentos urbanos que sejam mais adequados para o uso dessas 

pessoas, incluindo a adição de vasos sanitários e pias apropriados em banheiros 

públicos. 

IX - incluir as pessoas com nanismo como destinatários dos projetos de acessibilidade;  

X - estabelecer normas para a adequação de equipamentos nos ambientes urbanos, 

nas habitações, no comércio, nos prédios, nos meios de transportes e em todos os 

lugares, que facilitem o seu uso por pessoas com nanismo;  

XI - estimular e criar mecanismos de incentivo à contratação dessas pessoas para o 

trabalho pelas empresas;  

XII - criar projetos de esportes e lazer para as pessoas com nanismo, e  

XIII - fomentar parcerias pública privada.  

Art. 3º A Política Municipal de Inclusão Social para Pessoas com Nanismo tem caráter 

permanente e abrange o desenvolvimento de estratégias publicitárias públicas e 

privadas contendo frases afirmativas em defesa desta causa. 

§ 1º As campanhas públicas incluem frases alusivas à causa, em painéis, faixas e 

equipamentos alocados em logradouros públicos, durante a realização de eventos 

patrocinados pela Prefeitura ou realizados em locais públicos com a autorização da 

Prefeitura. 

§ 2º As empresas privadas também poderão mencionar frases alusivas à campanha em 

suas propagandas institucionais, incluindo a distribuição de adesivos para automóveis 

com a logomarca da empresa.  
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Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5º Esta Lei entre em vigor na data de sua publicação.  

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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